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    Dedico esse trabalho primeiramente ao Deus do impossível, no qual nunca falha. A minha família por toda força e apoio para que eu chegasse até aqui. E ao orientador pela sua atenção dedicada ao longo da escrita do presente trabalho.


  




  

    

      [image: ]

    


  




  

    

      [image: ]

    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Sabe-se que não há operador do direito que possua neutralidade, uma vez que imerso no meio social, tampouco persiste o famoso ditado de que “na clareza, cessa a interpretação”.




    Disso resulta que o juiz, à toda evidência, possui pré-compreensões no reconhecimento (ou não) da união estável como forma legítima familiar, o que pode desandar em eventual resistência na internalização de tal figura ao sistema jurídico.




    Nesse compasso, o problema da ausência de equiparação da união estável a um estado civil registrável e, portanto, dotado de publicidade, autenticidade, efeito erga omnes e obrigatoriedade de entrada nos livros oficiais acarreta uma miríade de repercussões contratuais, previdenciárias e cíveis.




    De fato, o ordenamento jurídico não pode ignorar que, cada vez mais, as uniões estáveis têm sido a preferência de relacionamento dos brasileiros1, ao mesmo tempo em que os contornos fáticos de sua constituição se tornam fluidos e escorregadios em que pese a definição legal preconizada no artigo 1.723 do Código Civil.




    Nesse panorama apresentado, essa entidade familiar exige convivência “pública”, “contínua”, “duradoura” e “com o objetivo de constituição de família” e a aferição de tais requisitos pelo Judiciário pode engendrar diversas problemáticas jurídicas.




    Vê-se, máxime na Justiça Federal, problemas de cessação da pensão de filhas solteiras militares ao comporem união estável na linha de intelecção de equiparação dos efeitos do casamento aos da união estável pela lógica pretoriana predominante.




    Outro exemplo reside na dificuldade probatória da prejudicial de união estável com o fito de obter pensão previdenciária em demandas em face do Instituto de Seguro Social – INSS –, ou mesmo no impedimento da Caixa Econômica Federal – CEF – de viabilizar a sucessão do convivente separado ou supérstite nos contratos habitacionais dos programas Minha Casa Minha Vida.




    Inclusive, muitas vezes a CEF faz a alegação de má-fé, uma vez que, corriqueiramente, constam nesses contratos de arrendamento residencial ou alienação fiduciária, o estado familiar/civil de solteiro.




    No âmbito da Justiça Federal, para fins de pensão por morte, era possível que a união estável fosse provada por meio de prova exclusivamente testemunhal, antes do advento da Lei n. º 13.846/2019 (STJ. 3ª Seção. AR 3905-PE-2013. Rel. Min. Campos Marques- Des. Convocado do TJ-PR).




    De acordo com REsp 1291924-RJ-2013), fica superada a Súmula 63 da TNU, a qual descreve que a comprovação de união estável para efeito de concessão de pensão por morte prescinde de início de prova material, haja vista que a Lei n. º 13.846/2019 inseriu um parágrafo no art. 16 da Lei n. º 8.213/91 exigindo início de prova material.




    Nas pensões de cariz militar, a definição de viuvez do artigo 2º, V, da Lei nº 8.059/90, contempla a viúva de militar que passa a conviver em união estável, após a óbito do beneficiário, mesmo sem contrair novas núpcias, porquanto já constituída instituição familiar equiparável ao casamento (STJ. 1ª Turma. REsp 1386713-SC-2020).




    Indagados sobre esses contextos, eis o problema que se busca estudar: Como se reconhecer a união estável? Há obrigatoriedade ou possibilidade de registro da união estável? A união estável configura um estado civil sem previsão legal? Destarte, o que se vislumbra são disparidades de padrões decisórios.




    Nessa conjuntura, toda relação jurídica levada a juízo que necessite da comprovação do estado de convivente para a obtenção de direitos fundamentais ocasiona um entrave ao bom funcionamento do Judiciário, já assoberbado, assim como reduz as garantias e as chances de obtenção de direitos fundamentais, como o acesso a um plano de saúde ou seguro-saúde a título ilustrativo.




    Antes de tudo, precisa-se passar por noções do “ser”, do “estado das coisas” e do “dever-ser” de certos institutos jurídicos e objetos de estudo como “união estável”2, “estado civil”, “registro”, “valor probatório”, “formalidade”, “obrigatoriedade”, dentre outros. Segundo Oliveira (2003, p. 243/245):




    Da mesma forma como nasce, tipicamente informal, a união estável prescinde de reconhecimento judicial de sua existência ou de sua dissolução para que opere efeitos jurídicos entre os companheiros. (…) A união estável, diversamente do que acontece no casamento, não exige procedimento judicial para sua dissolução. (…) a dissolução se dá pelo simples rompimento da vida em comum, sem maiores formalidades.




    As hipóteses deste estudo partiram dos problemas da informalidade da união estável somada a sua profusão na sociedade brasileira, e seus efeitos na área previdenciária, contratual e de políticas públicas, na medida em que ainda reina certo estigma de dessacralização do rito matrimonial, bem como das dificuldades probatórias.




    Essas dificuldades inauguram um quadro de insegurança jurídica para o gozo dos direitos fundamentais mais básicos como moradia, acesso a crédito e benefícios previdenciários, para citar alguns.




    Posto o problema de pesquisa, elucubra-se se a obrigatoriedade ou, ao menos, um impulso comportamental para estimular a formalização da união estável, assim como viabilizar seu registro no Registros de Pessoas Naturais, bem como averbações de separação e morte, tentando espelhar o tratamento dado ao casamento, alçando a união estável a estado civil, reduziriam (i) fraudes bancárias e previdenciárias; (ii) desemparo de atendimentos em políticas públicas habitacionais; (iii) celeridade processual dada a facilidade probatória e desafogo do Judiciário; (iv) segurança jurídica na alienação de imóveis e na contração de dívidas.




    Em assim sendo, elencam-se as três hipóteses: (i) formalização do instituto essencialmente de natureza fática; (ii) a permissão do registro da união; e (iii) seu reconhecimento como estado civil.




    Sobre os objetivos, de antemão, tencionar-se-á diagnosticar como ocorre a equiparação da união estável a estado civil, mostrando quais as repercussões jurídicas.




    Tais informações contextuais serão observadas, à luz dos conceitos formados e do método bibliográfico, para explorar eventuais impactos econômicos e sociais da informalidade da união estável, sua proliferação na sociedade e a ausência de mecanismos probatórios seguros.




    Entre esses impactos, chamar-se-á a atenção para alguns tópicos pinçados como a efetivação de direitos fundamentais no leque de políticas públicas habitacionais e previdenciárias engendradas pelo Estado.




    Tal estado de coisas vai ao encontro da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, que apresenta como objetivo “construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas; promover sociedades pacíficas; proporcionar o acesso à justiça para todos”3, por intermédio desta monografia, de alterações no direito extrajudicial.




    Assim, desde a vigência da Lei n. º 11.441/07, iniciou-se o movimento pela desjudicialização de separação e divórcios, o que abrange a união estável e suas variações temporais e fáticas.




    A metodologia utilizada nesta monografia terá um viés marcadamente bibliográfico, descritivo e inferencial, como próprio das ciências humanas, em modo preferencialmente linear.
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        1 No Brasil, o número de uniões estáveis já supera a marca de 36,4% do total dos tipos de relacionamentos. Nessa senda, veja-se que “(o)s dados divulgados pelo instituto brasileiro de geografia e estatística (IBGE), apontam que mais de um terço dos casais optou por manter uma união estável ao realizar o tradicional casamento civil ou religioso. disponível em: https://arpen-sp.jusbrasil.com.br/noticias/127239479/unioes-consensuais-superam-casamento-civil-e-religioso, acesso em 12.04.2022.


      




      

        2 A exemplo disso, o Supremo Tribunal Federal tem rechaçado relações poliafetivas e efeitos jurídicos da concomitância delas, o que traz questionamentos sobre qual relacionamento deverá prevalecer e sob jugo de que critérios. Nesse viés, leia-se textualmente recente decisão da Corte Suprema: “preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, ressalvada a exceção do artigo 1.723, § 1º, do Código Civil, impede o Reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração do dever de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento jurídico-constitucional brasileiro”. STF. Plenário. RE 1045273, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 18/12/2020 (Repercussão Geral – Tema 529) (Info 1003).


      




      

        3 Item 16. ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Transformando Nosso Mundo: a agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. Disponível em: <https://nacoesunidas.org/wp-content/uploads/2015/10/agenda2030-pt-br.pdf>. Acesso em: 24 jun. 2022


      


    


  




  

    1. A VISÃO HISTÓRICA SOBRE FAMÍLIA




    Nadder (2016) explica que a família é uma instituição guiada pela ordem natural das coisas, tendo o seu curso ditado pelo afeto, instinto e razão. Para ele, contemporaneamente, pode-se dizer que família é uma instituição social, a qual se compõe por mais de uma pessoa física, com o objetivo de desenvolver, entre si, a solidariedade nos planos assistencial e da convivência ou simplesmente descendem uma da outra ou de um tronco comum.



OEBPS/Images/3.jpg
g






OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte @Igl
desta edi¢éo pode ser utilizada ou reproduzida - e
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou .
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem DIALETICA
apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

n /Jeditoradialetica

@editoradialetica

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Lucas Medeiros Gomes.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Gerente Editorial
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa
Isabela Lopes

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathalia Soster

Revisdo

Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira

Diagramagio Maria Cristiny Ruiz

Isabela Lopes

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicago (CIP)

G633e  Gomes, Lucas Medeiros.

Equiparagdo da unido estavel a estado civil : repercussdes juridicas [livro
eletrdnico] / Lucas Medeiros Gomes. - S3o Paulo : Editora Dialética, 2023.
2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-0551-3

1. Unido estavel. 2. Estado civil. 3. Direito. I. Titulo.

CDD-340

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
n
(5
g
(=}

O
n
o

i
()

=
[

P
n
[
E

—

Equiparacao da
uniao estavel a
estado civil

repercussoes
Juridicas

30

DIALETICA





OEBPS/Images/1.jpg





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
7
()
£
(o}

O
@
o

-
o

o
(V)

P
&
5

—

Equiparacao da
uniao estavel a
estado civil

repercussoes
Juridicas

B0

DIALETIC_A





OEBPS/Images/2.jpg





